
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3276737 - MT 
(2026/0210977-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : PABLO PACIFICO DA SILVA 
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL   NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DE  INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS 182, 7 E 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, por
incidência  da  Súmula  182/STJ,  ante  a  ausência  de  impugnação
específica aos óbices das Súmulas 7 e 83/STJ.

2.  Agravante  condenado pelo  crime de  tráfico  de  drogas
sustenta  haver  cumprido  integralmente  o  dever  de  impugnação
específica, afirmando ter enfrentado os fundamentos relativos às
Súmulas 7 e 83/STJ, inclusive quanto ao ingresso domiciliar e ao
tráfico privilegiado.

3.  Órgão  ministerial  estadual  apresentou  impugnação.
Órgão ministerial federal opinou pelo não provimento do agravo
regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve

impugnação  específica  e  pormenorizada  aos  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, apta a afastar a
incidência da Súmula  182/STJ; e (ii) saber se foram efetivamente
superados  os  óbices  das  Súmulas  7  e  83/STJ  mediante
demonstração  de  que  a  análise  das  teses  recursais  pode  ser
realizada  sem  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  com
indicação de precedentes contemporâneos da Corte que infirmem
o entendimento aplicado ou demonstrem sua inaplicabilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  agravo  em  recurso  especial  não  atacou  de  modo

específico  e  concreto  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, limitando-se a reproduzir argumentos genéricos
e a insistir no mérito das teses, o que atrai a incidência da Súmula
182/STJ.

6.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  7/STJ exige  a
demonstração de que a controvérsia jurídica pode ser resolvida
com  base  nas  premissas  fáticas  já  fixadas  pelas  instâncias
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ordinárias, sem necessidade de reexame do conjunto probatório; a
mera alegação de revaloração jurídica é insuficiente.

7.  Para  afastar  a  incidência  da  Súmula  83/STJ,  é
indispensável a indicação de precedentes recentes e em moldura
fática análoga desta Corte que infirmem o entendimento aplicado
ou  evidenciem  sua  inaplicabilidade  na  espécie;  a  simples
afirmação de inaplicabilidade não atende ao requisito.

8. A decisão agravada não apreciou o mérito das teses de
busca  domiciliar  e  de  tráfico  privilegiado,  limitando-se  a
reconhecer  a  deficiência  da  impugnação  específica  exigida  pelo
art. 932, III, do CPC e pelo art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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ordinárias, sem necessidade de reexame do conjunto probatório; a
mera alegação de revaloração jurídica é insuficiente.

7.  Para  afastar  a  incidência  da  Súmula  83/STJ,  é
indispensável a indicação de precedentes recentes e em moldura
fática análoga desta Corte que infirmem o entendimento aplicado
ou  evidenciem  sua  inaplicabilidade  na  espécie;  a  simples
afirmação de inaplicabilidade não atende ao requisito.

8. A decisão agravada não apreciou o mérito das teses de
busca  domiciliar  e  de  tráfico  privilegiado,  limitando-se  a
reconhecer  a  deficiência  da  impugnação  específica  exigida  pelo
art. 932, III, do CPC e pelo art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO PACIFICO DA
SILVA  contra  decisão  da  Presidência  que  não  conheceu  do  agravo  em
recurso  especial  pelo  óbice  da  Súmula  182/STJ,  ante  a  ausência  de
impugnação específica às Súmulas 7 e 83/STJ.

Nas  razões  do  agravo  regimental,  o  agravante,  condenado  pela
prática do delito de tráfico de drogas, à pena de 5 anos de reclsuão, em
regime inicial semiaberto, sustenta que cumpriu integralmente o dever de
impugnação  específica,  tendo  enfrentado  expressamente  os  fundamentos
relativos às Súmulas 7 e 83 do STJ. 

Afirma  que  demonstrou  a  inaplicabilidade  do  óbice  da  Súmula
83/STJ ao apontar divergência entre o acórdão recorrido e a jurisprudência
desta  Corte  acerca  do  ingresso  domiciliar  fundado  apenas  em  denúncia
anônima e fuga. 

Alega,  ainda,  ter  impugnado  especificamente  a  incidência  da
Súmula 7/STJ ao sustentar que a controvérsia relativa ao tráfico privilegiado
envolve  apenas  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos.  Requer  a
reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao órgão
colegiado. 

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a
submissão do recurso a julgamento pela Turma.

O  Ministério  Público  Estadual  apresentou  impgnação  às  fls.
1.680-1.685.

O  Ministério  Público  Federal  apresentou  parecer  pelo  não
provimento do agravo (fls. 1.691-1.692).

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o recurso especial foi inadmitido na origem pelo
óbice das Súmulas 7 e 83/STJ.  

Interposto agravo em recurso especial, o recurso não foi conhecido
por  ausência  de  impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, atraindo, assim, a aplicação da Súmula 182 desta Corte.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC/15 e 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, incumbe, ao recorrente, demonstrar o equívoco da decisão contra
a qual se insurge, sendo imprescindível que a parte impugne, de maneira
específica  e  pormenorizada,  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo
insuficientes  alegações  genéricas  ou  a  insistência  no  mérito  da
controvérsia. 
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Com efeito, o agravante limita-se a reiterar que teria impugnado os
óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, reproduzindo os mesmos argumentos já
expendidos  no  agravo  em  recurso  especial.  Todavia,  não  demonstra
concretamente  o  desacerto  da  conclusão  adotada  na  decisão  agravada
quanto à deficiência da impugnação dirigida aos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade.

A  decisão  agravada  não  apreciou  o  mérito  das  teses  recursais
relativas à busca domiciliar ou ao tráfico privilegiado, mas concluiu que a
insurgência não observou adequadamente o dever de impugnação específica
exigido para o manejo do agravo em recurso especial. 

Assim,  ao  invés  de  infirmar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada, a parte recorrente apenas renova as razões anteriormente
apresentadas,  procedimento  insuficiente  para  afastar  a  incidência  da
Súmula 182 do STJ.

De fato, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, para
fins  de  impugnação  específica  à  Súmula  n.  7/STJ,  não  basta  alegar  a
desnecessidade de reexame de provas por se tratar de questão jurídica, é
necessário  que  seja  demonstrado  que  a  controvérsia  jurídica  possa  ser
resolvida  com  base  nas  premissas  fáticas  já  fixadas  pelas  instâncias
ordinárias, sem necessidade de reexame do conjunto probatório. 

Deve-se,  assim,  haver  demonstração  de  que  a  controvérsia  se
restringe  à  interpretação  jurídica  de  normas  indicando-se,  para  tanto,
precisamente quais premissas fáticas seriam imutáveis. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7/STJ  E  83/STJ.
INVIABILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
SOBRE  A  CORRUPÇÃO  ATIVA  PARA  EVITAR  APREENSÃO  DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, sob os fundamentos
da ausência de impugnação específica aos óbices apontados e da
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. A defesa sustentou que o
recurso  especial  discutia  apenas  a  revaloração  de  provas  já
delineadas no acórdão do TJMG, especialmente quanto à alegada
violação do art. 156 do CPP, e requereu a retratação da decisão ou
seu encaminhamento ao colegiado, nos termos do art. 1.021, § 2º
do  CPC.  O  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais
manifestou-se pela manutenção da decisão agravada. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

2.  Há duas questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  agravante
impugnou  de  forma  específica  e  eficaz  os  fundamentos  que
ensejaram  a  inadmissão  do  recurso  especial,  afastando  a
incidência da Súmula 182 do STJ;  (ii)  verificar se a análise das
teses  recursais  pode  ser  realizada  sem o  reexame  do  conjunto
fático-probatório, de modo a afastar a incidência das Súmulas 7 e
83 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da
decisão recorrida, o que autoriza seu conhecimento.

4. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não
apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial,  limitando-se  a
reproduzir argumentos genéricos já expostos.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
clara de que a análise da controvérsia não demanda reexame de
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provas, o que não foi feito, sendo insuficiente a mera alegação de
revaloração jurídica.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que alegações
genéricas não afastam a incidência da Súmula  7/STJ quando não
acompanhadas  de  cotejo  analítico  com  as  premissas  fáticas  do
acórdão recorrido.

7.  Também  não  foi  demonstrada  a  superação  do  óbice  da
Súmula 83 do STJ,  já que o entendimento do acórdão recorrido
está  em  conformidade  com  a  jurisprudência  pacífica  da  Corte,
especialmente  quanto  à  aptidão  dos  depoimentos  de  policiais
prestados em juízo para fundamentar condenação.

8.  O  pedido  de  absolvição,  fundado  na  suposta  insuficiência
probatória  e  na inidoneidade dos  depoimentos  colhidos,  implica
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial.

9.  A  condenação  está  lastreada  em  provas  robustas,  com
depoimentos  prestados  sob  contraditório,  que  evidenciam  a
prática  do  crime  previsto  no  art.  333 do  Código  Penal,  sendo
incabível a revisão do julgado nesta instância especial.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n.  2.643.783/MG, relator Ministro Carlos Cini

Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.)

Do mesmo modo, não basta mencionar a não incidência da Súmula
83/STJ, é indispensável que se indiquem precedentes recentes do Superior
Tribunal  de  Justiça  que  infirmem  o  referido  verbete  sumular,  ou  que
demonstrem sua inaplicabilidade na espécie, o que também não ocorreu no
caso,  em  que  o  agravante  limitou-se  a  afirmar  a  inaplicabilidade  da
Súmula. A propósito, os seguintes precedentes:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA  ORIGEM.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  SUFICIENTE.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA N. 126 DO STJ.
INCIDÊNCIA.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

1. A análise das razões do agravo em recurso especial evidencia
que  a  parte  agravante  não  impugnou,  de  forma  específica  e
suficiente, os fundamentos adotados para a inadmissão do apelo
nobre.

2.  Com  efeito,  o  agravante  limitou-se  a  sustentar,  de  forma
genérica, que o recurso especial demandaria mera revaloração da
prova, e não seu reexame. Entretanto, para afastar a incidência da
Súmula  n.  7  do  STJ,  não  bastava  a  simples  afirmação  da  tese
recursal, sendo indispensável demonstrar, mediante o cotejo das
premissas  fáticas  delineadas  no  acórdão  recorrido,  que  a
pretensão poderia ser examinada sem revolvimento do conjunto
fático-probatório.

3. De igual modo, não houve impugnação apta a afastar o óbice
da  Súmula  n.  83  do  STJ,  tampouco  o  fundamento  relativo  à
ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial, porquanto a
defesa  não  comprovou,  mediante  a  indicação  de  precedentes
contemporâneos  e  em  moldura  fática  análoga,  que  o  acórdão
recorrido diverge da jurisprudência dominante desta Corte.

4. Ante a deficiência de fundamentação do agravo em recurso
especial, incide, no caso, a Súmula n. 182 do STJ, segundo a qual:

"É inviável o agravo do  art.  545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
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5.  Para  atendimento  do  princípio  da  dialeticidade  recursal,
estabelece a lei  processual  (CPC,  art.  932, III)  que "[...]  não se
conhecerá  do  agravo  em  recurso  especial  que  'não  tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
recorrida'",  devendo a  impugnação  "[...]  ser  realizada  de  forma
efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia" (AgInt
no  AREsp  n.  2.212.676/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023).

6.  O  acórdão  recorrido,  ao  apreciar  as  teses  veiculadas  no
recurso  especial,  amparou-se  em fundamentos  constitucionais  e
infraconstitucionais  autônomos,  cada  qual  suficiente,  por  si  só,
para sustentar a conclusão adotada.  Todavia,  a  parte deixou de
interpor  recurso  extraordinário.  Desse  modo,  a  interposição
exclusiva  do  recurso  especial,  desacompanhada  do  competente
recurso extraordinário, impede o seu conhecimento, nos termos da
Súmula n. 126 do STJ.

7. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AREsp n.  3.136.377/MT, relator Ministro Og Fernandes, Sexta

Turma, julgado em 18/8/2026, DJEN de 31/8/2026.)

Desse modo, a impugnação genérica dos fundamentos da decisão
de  inadmissibilidade  impede  o  conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do
disposto no art. 932, III, do CPC e art. 253, I do RISTJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão combatida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência
dos arts. 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula 182 desta Corte.

2. A Corte Especial do STJ firmou o o entendimento segundo o
qual  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.949.90/GO,  relator  Ministro  Olindo

Menezes  (Desembargador  convocado  do  TRF1),  Sexta  Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022).

Aplicável, portanto, o comando da Súmula n. 182/STJ: 

É inviável  o  agravo do  art.  545 do CPC que deixa  de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0210977-0 AREsp 3.276.737 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00119275320208110042  119275320208110042

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PABLO PACIFICO DA SILVA 
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO  - MT027995O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU : STEPHANY GERCINA DA MATA GONCALVES 
CORRÉU : NILDA UMBELINA DA SILVA 
CORRÉU : PATRICK PACIFICO DA SILVA 
CORRÉU : RODRIGO PACIFICO DA SILVA 
CORRÉU : EMERSON ANTONIO SILVA DE MORAES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO PACIFICO DA SILVA 
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO  - MT027995O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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